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			Foi desde os anos 1942 que comecei a fazer anotações daquilo que me pareceu interessante sobre o Bogum. Afinal, eu nasci ali na Pedra da Marca, em 1937, justamente quando Emiliana dava começo ao processo de reestruturação da comunidade. 


			Aprendi a ler e a escrever aos cinco anos. De forma que pude acompanhar quase todo aquele processo. 


			Convivi com todas as pessoas que por ali andaram e ouvi muito do que podia ser ouvido, vi muito que do que podia ser visto, tomei nota de tudo que podia ser anotado. Agora publico o que pode ser publicado. 


			Na verdade, eu não tinha, passados 60 anos, como organizar cronologicamente os acontecimentos que me foram contados pelos antigos, mas até eles tinham dificuldades em precisar datas, até que nos surgiu o professor Luis Nicolau Parés que, com o seu excelente trabalho de pesquisas, pôde fornecer dados para elaboração de uma sequência dos fatos transmitidos oralmente no percurso do tempo. 


			Existem Histórias e Estórias caminhando em paralelo. É provável que possam se confundir. No entanto, não me ocorreu que o fato melhore ou piore a qualidade da narrativa. 


			O bom mesmo foi contribuir para uma visão do que realmente aconteceu em algum momento da vida do Zoogodô Bogum Malê Rundô.


		




		

			
Prefácio


			Conheci Everaldo Conceição Duarte no ano de 1992, na varanda da Casa das Minas, o templo dos deuses Vodum mais emblemático do Tambor de Mina, na cidade de São Luís do Maranhão. Ele estava participando de um encontro como coordenador do Instituto Nacional da Tradição e Cultura Afro-brasileira (INTECAB) enquanto eu realizava minhas primeiras incursões etnográficas no campo das religiões afro-brasileiras. Ao saber dos meus planos de viagem para Salvador, ele logo me convidou a visitar o Terreiro do Bogum – O Zoogodô Bogum Malê Rundô. Poucas semanas depois, numa manhã ensolarada, fui lá encontrá-lo no alto do Engenho Velho da Federação. Quem me recebeu foi Mãe Nicinha, a então Doné ou Mejito – título conferido, na nação Jeje, à máxima autoridade do Terreiro – que muito gentil me convidou a esperar debaixo de uma frondosa mangueira. Ao chegar Agbagigan Duarte – esse é o seu título religioso como Ogã da Casa –, iniciamos uma demorada conversa e quando, num momento determinado, caiu uma manga aos meus pés, ele pediu que a aceitasse como presente do Vodum. Foi o momento inaugural de uma amizade que dura até hoje, quase vinte e cinco anos depois.


			Nesse tempo, viajei com ele para participar de alguns eventos e constatei seu carisma como orador, seu grande senso de humor e sua sabedoria tolerante e compreensiva. Estivemos juntos também no Benin, a convite da embaixada brasileira nesse país, o berço da cultura do Vodum, palestrando, para plateias de religiosos e outros interessados, sobre a realidade dessa religião na Bahia. Mas, para além da sua sociabilidade e o seu conhecimento ritual, ele sempre me impressionou pela sua atitude moral como religioso. Fiel defensor da tradição e, ao mesmo tempo, ciente da necessidade de flexibilidade e de adaptação das práticas religiosas às possibilidades de cada momento, Duarte é hoje um baluarte de certa ética religiosa, cada dia mais difícil de se achar no Candomblé. Foi esse compromisso sério, ao longo de toda uma vida, com a sua fé e a cultura em que nasceu e foi educado, que hoje o convertem, mesmo sem estar à frente de uma comunidade religiosa, numa liderança e numa referência entre o povo de santo.


			Duarte sempre se mostrou solícito com minha pesquisa sobre a história e a etnografia da nação Jeje na Bahia e se converteu num dos meus interlocutores mais prezados, contribuindo, de forma decisiva, na reconstrução histórica do Terreiro do Bogum, publicada no meu livro: A formação do candomblé. Contudo, aquele era um trabalho produzido por um outsider, no qual muitas informações e nuances que Duarte detalhava, nas nossas conversas, ficaram de fora pelas exigências formais da narrativa acadêmica.


			Ao contrário, as páginas deste livro contêm o relato saboroso de um insider, alguém que nasceu e foi criado naquela comunidade religiosa, liderada, durante três gerações consecutivas, por membros de sua família biológica, sua avó materna, Maria Valentina dos Anjos, mais conhecida por Mãe Runhó, a filha -desta, sua tia materna, Maria Evangelista dos Anjos Melo, também conhecida como Mãe Nicinha, e na atualidade, Zaildes Iracema de Mello, também referida como Índia. 


			Ele acompanhou, na década de 1940, em tempos da saudosa Doné Emiliana, anterior a Mãe Runhó, um dos períodos mais dinâmicos do Terreiro. Embora ficasse afastado da Bahia durante alguns anos por motivos profissionais, Duarte acompanhou de novo, de forma direta, as atividades do Bogum na década de 1970 e 1980, outro dos períodos mais efervescentes, quando o Candomblé ganhou maior visibilidade pública e no qual o ativismo dos Ogãs, junto aos movimentos sociais, foi essencial para a promoção e salvaguarda dos Terreiros.


			A memória das experiências da infância longínqua e das vivências de luta e resistência mais recentes, as estórias contadas pelos mais velhos à luz do fifó ou à sombra da jaqueira, os fuxicos de boca pequena, os rumores e inclusive as piadas, mas também as lendas dos africanos no tempo da escravidão, todos esses registros que permeiam o imaginário de um Terreiro, e outros mais, se combinam e entrecruzam nos relatos que Duarte aqui nos regala. Muitos deles estão organizados em volta de personagens significativos da comunidade, que ele conheceu, escutou e observou nos seus comportamentos cotidianos, mas a coleção inclui também lembranças de festas e obrigações da Casa, cheia de preciosos detalhes etnográficos que ilustram a riqueza da cultura religiosa Jeje-Mahi e até permitem calibrar as mudanças que o passo do tempo impôs. Através dessa narrativa, Duarte também nos oferece reflexões profundas sobre os saberes e o poder daquelas personagens, algumas delas hoje lendárias, que educaram a sua personagem religiosa, sinalizando modelos de conduta, lições e referências que consolidam os alicerces da verdadeira liderança.


			Ao mérito intrínseco dessa memória da ancestralidade da Casa, alia-se o talento literário do autor que, com uma escrita entendedora e fluida, impregnada da sonora e versátil riqueza do linguajar do povo negro baiano, em especial dos Candom-blés, nos encanta e transporta a esse lugar da imaginação onde tudo é possível. Ficção e realidade reforçam-se mutuamente para evocar e revelar o espírito dormido no passado. Duarte já escreveu peças de teatro, poemas e contos, e ele conhece bem as artes de narrar, porque ele é um contador de histórias nato, um griot contemporâneo que, com sua fala vivida, consegue sempre envolver e cativar a audiência ou o leitor. Aliás, com sua experiência como pedagogo, diretor de teatro juvenil e comunicador, ele sabe da importância de repassar para as gerações mais novas os valores e as marcas identitárias de uma herança cultural afrodescendente, sempre ameaçada.


			Para além disso tudo, a excepcionalidade e o interesse do livro vêm acrescentados ao fato de ele tratar da memória do Bogum, um Terreiro fundado por africanas e africanos no século XIX, que, junto à Casa irmã da Roça do Ventura, em Cachoeira, erige-se hoje em matriz ou modelo ritual do Candomblé de nação Jeje-Mahi na Bahia e no Brasil. Assim, Terreiro do Bogum, de Everaldo Conceição Duarte, nasce como uma contribuição preciosa ao patrimônio da cultura afrodescendente, porque ela é a história do Candomblé Jeje contada “de dentro”, pela voz de um dos seus filhos, membro de uma das linhagens mais ilustres dessa tradição religiosa. Enquanto testemunho de experiência vivida, seu valor histórico é inapelável, mas ele também traz a carga afetiva da memória pessoal, que evoca um passado coletivo de sofrimento e resistência, de adversidade, luta e conquista cotidiana, de solidariedade e dignidade. Nesse sentido, a palavra clara do Agbagigan, ao trazer à luz fragmentos da sua recordação subjetiva, nos regala com visões reveladoras do passado do povo negro brasileiro como um todo. Uma dádiva singular que o leitor que enveredar pelas suas páginas vai celebrar.


			Luis Nicolau Parés


			Barcelona, junho 2016
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			Era uma noite sem precedentes. Além da chuva e do vento forte que varria os topos das árvores, as águas desciam a ladeira de acesso à praia que mais tarde viria a ser conhecida como ponto de partida dos saveiros que levam o presente de Iemanjá, no dia dois de fevereiro, no bairro do Rio Vermelho, em Salvador. Na verdade, aquilo que descia a ladeira não era água, mas uma lama vermelha e pegajosa que se arrastava desde o começo do caminho de terra que separava duas grandes propriedades e hoje é chamada de Avenida Cardeal da Silva. 


			Trovões, de quando em quando, abafavam o barulho da chuva e então o clarão dos raios feria, sem perceber, dois pares de olhos impacientes e nervosos. Eram os olhos de um casal de fugitivos do Engenho situado logo abaixo do caminho, que hoje se chama Pedra da Marca. 


			Esgueiraram-se por entre os pereguns1 que formavam uma cerca desde a senzala até adiante, na encruzilhada, e sumiram no capinzal. Lá atrás ficaram os patrões, recolhidos pelo temor ao temporal. Pelo mesmo motivo, recolheram-se os capatazes e açoitadores uma vez que diante da fúria dos céus castigando a terra daquela forma não haveria sequer um negro com coragem de fugir. E por acreditarem, os negros, em tantas besteiras, não seriam capazes de desafiar o Deus dos Trovões, lá nas crendices deles. 


			Dentro da “dormida”, um barracão coberto de palhas de coqueiros, diversos escravos amontoavam-se num canto onde a chuva não molhava e rezavam na língua de origem, pedindo aos Voduns que encaminhassem aqueles dois até um lugar seguro onde pudessem plantar o Axé que lhes fora confiado. Era noite de 31 de dezembro de 1719. 


			Já amanhecia o dia 1º de janeiro, quando os dois chegaram ao lugar. Era uma pequena clareira entre várias gameleiras e três cajazeiras altas, cujas raízes se destacavam acima do solo e se enroscavam umas nas outras, deixando espaços redondos vazios próprios para oferendas. Ali, os dois puseram-se de joelhos e fizerem preces a Dankassô.


			Ainda chovia; uma chuva mais fraca e já não ventava. Os dois caminharam cerca de uns 20 metros e ela então desatou o Ojá, retirou os Otás de Bogum e Dan, escondidos entre os seios, e os entregou a ele. No rosto dela, as lágrimas se confundiam com as gotas da chuva que lhe encharcavam os cabelos e escorriam pelos seios, agora nus. O homem então ergueu os dois Otás acima da cabeça e cantou duas canções, invocando um e outro Vodum. Depois os colocou lado a lado, sobre um tronco da gameleira, e também chorou. Ajeitou uma porção de lama ao redor dos Otás e se juntou à mulher. Ficaram ali, ambos imóveis, enquanto, por entre as folhas das cajazeiras, uma serpente escura, com uma crista vermelha entre os olhos, observava. Três arco-íris desciam em cima dos Otás. Três deles se misturavam como que demonstrando a validade da missão que fora delegada ao casal. Era a presença de Mawu-Lissá e Ayduwedo. Estava plantado o Axé do Bogum. 


			Os dois ali se estabeleceram e viveram do que puderam. Lá no Engenho, só se deram conta do desaparecimento deles após os festejos do Ano Novo: cerimônia que os “senhores” festejavam, “sem cerimônias”, durante uma semana de muito vinho e despreocupações e, por causa disso, acreditavam que os escravos, em tendo restos do banquete e sobras do vinho esquecido em cada caneco que lhes era dado a lavar, não mereciam maiores preocupações. E não foram recontados os escravos, nem requisitados para o trabalho durante o período.


			Entretanto, a situação não durou muito.


			Aconteceram várias buscas pelas matas em volta do Engenho. Foram descobertas várias Ocas abandonadas, certamente usadas por aventureiros em busca de novas conquistas, inclusive amorosas. Restos de animais de caça, alguns caminhos sem saída. Mas nenhum vestígio dos fugitivos. A dificuldade maior fora causada pelas chuvas no momento da fuga, que lavaram os rastros e os cheiros dos que fugiram antes, deixados no chão de terra e nos galhos dos arbustos que, à época, era mata fechada. Outra dificuldade do mesmo tamanho fora que aquela perseguição havia sido executada a pé, uma vez que os poucos cavalos, que eram dois, eram reservados aos passeios dos senhores à praia. 


			Passaram-se mais de dois anos para que, quase por acaso, se encontrassem os dois fugitivos. Foi quando vários outros escravos com um capataz se perderam caminho adentro do Rio de São Pedro, hoje chamado Lucaia, mais ou menos na altura da ladeira do Acupe, nome atual, pois que, na época, nem havia ladeira. Resolveram subir a encosta à esquerda e se depararam com uma pequena armação de madeira e palha de dendezeiros, com um quintal muito bem limpo e varrido, e, na frente da Oca, uma elevação de barro amassado com algumas pedras por sobre a mesma. Foi o fim da fuga.


			Os novos perdidos resolveram descer, não sem antes destruírem a casinhola e levarem amarrado o casal antes ali estabelecido, retornando ao Rio de S. Pedro. Em direção ao mar, deram o contorno à praia e subiram a ladeira até o Engenho, caminhada que durou quase um dia inteiro.


			A chegada à senzala se, por um lado, deixou alguns escravos revoltados, carregados pelo sentimento de insucesso da fuga do casal dois anos atrás, por outro lado, alegrou a uma porção de outros que sabiam da missão daqueles, da mesma origem de África, mas não sabiam se os mesmos haviam logrado êxito ou não, por não terem notícias deles há muito tempo. Agora, informados de tudo, sabiam que o Axé fora plantado e que podiam organizar novas fugas, sabendo para onde. Assim, várias outras “visitas” foram feitas ao local sacralizado. Algumas duraram até cinco anos, outras, apenas alguns meses. Em cada visita, o Axé era revitalizado e durava o tempo que os Voduns permitiam.
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